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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CAMILLA DE SOUZA DANTAS HERREROS 
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL - ASABB 
ADVOGADO : JHONES PEDROSA OLIVEIRA - SP402376
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : WILSON CUNHA CAMPOS - SP118825

CARLOS EDUARDO SOUZA - SP319943

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do
CPC) manejado para destrancar recurso especial, ao fundamento
de ofensa ao princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno impugnou de forma específica os fundamentos da decisão
monocrática.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de
infirmar  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, de modo que a ausência de impugnação autoriza o
não conhecimento do agravo interno, nos termos do art. 1.021, §
1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.

4.  No  sistema  recursal  brasileiro,  vigora  o  cânone  da
unirrecorribilidade recursal,  segundo o qual,  não é admissível  o
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manejo  de  mais  de  um  recurso,  pela  mesma  parte,  contra  a
mesma decisão. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravos internos não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 29 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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manejo  de  mais  de  um  recurso,  pela  mesma  parte,  contra  a
mesma decisão. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravos internos não conhecidos.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por

CAMILLA  DE  SOUZA  DANTAS  HERREROS  em  face  da  decisão  acostada  às  fls.

171-172 e-STJ, da lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo (art.

1.042 do CPC), por meio do qual a ora insurgente pretendia ver admitido o recurso

especial.

Em julgamento  monocrático,  não se  conheceu do reclamo por  ofensa ao

princípio da dialeticidade, ante a ausência de impugnação aos seguintes fundamentos

da decisão de admissibilidade: Súmula  282/STF, Súmula  7/STJ e impossibilidade de

alegação de divergência com súmula.

Inconformada,  interpôs  o  presente  agravo  interno  (fls.  176-227  e-STJ)

alegando,  em síntese: (a)  ter  impugnado  a  aplicação  da  Súmula  7/STJ; (b) que  a

controvérsia trazida no recurso especial encontra-se prequestionada; e, (c) a existência

de  erro  material  na  decisão  agravada  ao  afirmar  que  teria  havido  alegação  de

divergência jurisprudencial em face de súmula.

Novo agravo interno às fls. 228-279 e-STJ.

Impugnação às fls. 286-294 e-STJ, com pedido de aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não ultrapassa o conhecimento.

1.  Consoante entendimento deste Tribunal,  pelo princípio da dialeticidade,

compete à parte recorrente infirmar todos os fundamentos do capítulo impugnado na

decisão monocrática.  A  ausência  dessa impugnação específica  torna forçoso o  não

conhecimento do reclamo, por aplicação do quanto disposto no art. 1.021, §1º, do CPC/

15. 

Aplicável,  ainda  o  óbice  enunciado  na  Súmula  182  do  STJ,  a  saber:  "é

inviável  o  agravo  do  art.  545 do  CPC/73  que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada".

Confira-se,  nesse  sentido,  os  seguintes  julgados: AgInt  no  REsp  n.

1.964.122/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

5/9/2022, DJe de 12/9/2022; AgInt no AREsp n. 2.079.519/RS, relator Ministro Moura
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Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgInt no AREsp n.

1.935.702/GO,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em

9/5/2022, DJe de  11/5/2022; AgInt no REsp n.  1.904.596/SE, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.

No caso em comento,  a decisão agravada não conheceu do reclamo por

ofensa ao princípio  da dialeticidade,  ante a ausência de impugnação aos seguintes

fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade:  Súmula  282/STF,  Súmula  7/STJ e

impossibilidade de alegação de divergência com súmula.

A  presente  insurgência  deixou  de  infirmar  especificamente  tal  único

fundamento da deliberação recorrida.

Veja-se  que,  dos  três  fundamentos  apontados  como  não  infirmados,  o

presente agravo interno alega, apenas, que houve impugnação à Súmula  7/STJ. Não

há qualquer argumento buscando alegar, menos ainda demonstrar, que os outros dois

fundamentos teriam sido informados nas razões do agravo em recurso especial.

Em realidade, no que tange à Súmula 282/STF e à divergência com súmula,

a insurgente tenta infirmá-los de forma tardia -  sem infirmar,  de forma específica,  a

decisão ora agravada no tocante à inadmissibilidade do agravo em recurso especial por

ofensa à dialeticidade.

Desta forma, impõe-se aplicação do artigo 1.021, §1º, do CPC/15 e, ainda,

do óbice enunciado na Súmula 182 do STJ, porquanto inexistiu ataque específico aos

fundamentos da decisão monocrática agravada.

2. Em obiter dictum, destaca-se que o presente agravo interno, mesmo se

conhecido, não comportaria acolhimento.

Isso porque, tal como afirmado pela Presidência deste STJ, de fato, o agravo

em recurso especial deixou de infirmar especificadamente os fundamentos da decisão

de admissibilidade prévia - no caso, além de refutar de forma genérica a incidência do

óbice da Súmula  7/STJ, não impugnou a Súmula  282/STF, nem a impossibilidade de

alegação de divergência com súmula.

Todavia, não basta a simples afirmação de que não incide o óbice, devendo

ser  demonstrado  seu  descabimento,  não  se  afigurando  suficiente  a  impugnação

genérica. 

Nesse sentido: AgInt  no AREsp  1802143/PR,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  22/03/2021, DJe  25/03/2021; AgInt  no

AREsp 1613383/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,

julgado em 04/05/2020, DJe 08/05/2020.

Registre-se,  ainda,  que  não  prospera  a  alegação,  trazida  nesse  agravo

interno, de que a decisão de admissibilidade nada teria dito sobre a impossibilidade de
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alegação  de  divergência  com  súmula.  Tal  fundamento  constou  expressamente

do decisum, ao final da fl. 115 e-STJ.

3.  Outrossim,  igualmente  inadmissível  o  agravo  interno  acostado  às  fls.

228-279 e-STJ interposto em desafio à decisão de fls. 171-172 e-STJ, mas depois de

apresentada a minuta de agravo interno de fls. 176-227 e-STJ. 

Isto porque, "no sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou

unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma parte

contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido

protocolizado  por  último"  (AgInt  nos  EAg  1213737/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 26/08/2016).

4.  No que se refere ao pedido formulado pela parte agravada, a Segunda

Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a multa recursal prevista no

art.  1.021, § 4º, do CPC não decorre automaticamente do desprovimento do agravo

interno, devendo ser verificado, em cada caso, o intuito protelatório. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  CONHECIDO  APENAS  NO
CAPÍTULO  IMPUGNADO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, §  1º,  DO
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73.
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  7/STJ.  PARADIGMAS  QUE  EXAMINARAM  O
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
REQUERIMENTO  DA  PARTE  AGRAVADA  DE  APLICAÇÃO  DA  MULTA
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021 DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica
regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.

3.  A  aplicação  da  multa  prevista  no  §  4º  do  art.  1.021 do  CPC/2015 não  é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do
agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento
da  aludida  multa,  a  ser  analisada  em  cada  caso  concreto,  em  decisão
fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se  manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o
que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 

(AgInt  nos  EREsp  1120356/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, os recentes precedentes das Turmas de Direito Privado

desta Corte: AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.169.172/SP, relatora Ministra

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023; AgInt no
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REsp n. 1.818.994/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado

em  25/9/2023, DJe de  27/9/2023; AgInt no AREsp n.  2.165.163/SP, relator Ministro

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023; e, EDcl no

AgInt no AREsp n. 2.109.882/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado

em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

No caso  em tela, não se  verifica  o  intuito  meramente  protelatório  do

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista

no artigo 1.021, § 4º, do CPC. 

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

5.  Do  exposto,  não  se  admitem  os  agravos  internos  de  fls.  176-227  e

228-279 e-STJ.

É como voto.
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 
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MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL - ASABB 
ADVOGADO : JHONES PEDROSA OLIVEIRA - SP402376
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : WILSON CUNHA CAMPOS - SP118825

CARLOS EDUARDO SOUZA - SP319943

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a  29/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026
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